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oBiIETo : Construções de salas de aula nas Unidades de Ensino

E.M.E.F. "Nossa Senhora Santana".

coNstoERANDO que a LDB -Lei de Dirêtrizes e Basês da Educação Nacional N"

g3g4/96, em seus artigos dita: Art. 3o. "(...) inciso ÍX que determina a

qarantia da quaTidade educacional"". Àrt.5"."o acesso à educaÇão básica

uobriÇatória é direito púb7ico subjetivo, podendo qúaLqüeÍ cidadão, gÍupo de

cidadãos, associação comünitáÍia, organização sindicaf, entidade de cfasse ou

outra leqafmente constitulda e, ainda, o MjnistéÍio Púbfico, acionar a poder

púbfica para exigi-fo, À!t. 10. .. os .Bstados incumbir-se-ão de: organizat,

manteÍ ê desenyo-lve r os órgãos e instituiÇÕes oficiais dos seus sjstemas de

ensino;IZ-definir,comosMunicipios,fornasdecofaboraÇãonaofertado
ens-ino fundamental-, as guais devem asseguÍaÍ a distribúiÇão proporciona) das

responsabi fidades, de acordo com a popúl-aÇão a ser atendida e os recursos

financeiras disponíveis em cada uma dêssas esfêras do Poder PúbLico. Art.

77. "Os Inuniciplos jncunbir-se-áo dei V- oferecet a educaÇão infantif em

creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensjno fündamentaf, permitida a

atüaÇão em outÍos nívejs de ensino (...) con reculsos acima dos peÍcentuais

çrr mínimos vlncufados pefa constituiÇão FederaT à manutenÇão e desenvofvimento

do ensino. Azt. 72. "Os estaÕe-le cimentos de ensino, respei tadas as normas

comuns e as do seu sisüema de ensino, terão a incumbência de: III - asseÇrurar

ocDnprimentodosdias]etivosehoras_aufaestabefecjdas,,.Art.22.
edücaÇão básica tem por finafidades desenvol"ver o educando, asseqÜrar-l-he a

formaÇão comum indispensável- para o exercicio da cidadania e fornecer-fhe

meios para progredir no trabafho e em estudos posterioÍes".. De igual impOrtânCia,

ao que nos Íeferimos acêsso e permanência, sáo as condiçÕes de atendimento às pessoas que

compôem o espaço escolar, sob pena de sê feriÍ a dignidade humana, uma vez que náo há como se

fazer a educaçào significdiva sem a promoÉo de meios que garantam o mencionado direito subjetivo.

Razão que nos faz ressaltar: em um determin há candidatos de estudantes

lá ofertas cond teráo que existir (competência sspecíÍica do Estado, neste caso' do Podêr Público Municipal),

uma vez que a garantia de matrícula efetiva no ensino público e gratuito, próximo a residência do

candidato/aluno, é um direito do estudante, tendo o estado apenas o dever reflexo de pÍestar, sob pena
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de macular o ordenamento jurídico, conÍorme assegura a Lei 8.069/90 que Dispóe sobre o Estatuto da

Criança e do Adolescente -ECA. Reafirmamos, ainda, que o direito à educaçáo é assegurado pelos

artigos 205 e seguintes da constituiçáo da República e será efetivado mediante a garantia de ensino

fundamental obrigatório e gratuito. Se todos têm direito à educaÉo indistintamente, dúvida inexiste

quanto ao direito de menor ao amplo acesso e à permanência em e§cola pública e gÍaluita ptoxima de

sua residência que lhe propotcione boa educaçáo e pleno desenvolvimento no aprendizado Diante da

exposiçáo e embasamento, justificâmos que na localidade de endereçamento da lnstituiçáo: E M E F "

,Nossa Senhora Santana", há crescimento da populaÉo de alunos, o que requer, portando' ampliaçáo

da unidade de Ensino, para fins do atendimento necessário e urgente. Em Íempo, citamos que junto à

vEscolas, localizada em área de Zona Rural, deste Municipio, já foram realizados levantamentos

especiÍicos, para que as ampliaçôes aconteçam a contento com responsabilidade, confoÍme dispóe as

tabelas slNAPl tPA -0412018 E SEDOP/PA -0412018 com desoneraÉo, na composiçáo dos valores

financeiros,anexadanapastadoProjetoqueversaSobreorefeÍidoespaçoeducandário.Quepara

melhor assegurar, e ainda, ao que nos referimos aos trâmites necessários, solicitamos à esta Diretoria

de Compras da PMl, abertura de procedimentos licitatórios nos termos da Legislaçáo em vigor quanto

ao oBJETO: Construções de duas salas de Aula na E.M'E.F. "Nossa senhora santana"' para fins de

atendimento junto aos agentes diretos, ou seja, aos discêntes'

Itaituba-PA, Em: 06/08/201 8.
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